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Crédito: qual éolimitedausura?
por Paulo Faitanin — UFF

1 Crédito: O que é? E a obtengio de recursos no presente

sem efetuar um pagamento imediato, sob a promessa de 0s

-4 redtituir no futuro nas condigbes previamente estabelecidas.

J .*'"‘!;g O credito bancério, como o crédito em conta corrente, € um

ﬂ = contrao pelo qua a Entidade Financeira pde a disposicéo do

| = diente determinada quantia em dinheiro, que devera ser

crédito devolvida com juros e acrescida de uma comissdo conforme

0S prazos gudados. Esta comissdo é o custo que se deve

pagar para obter o crédito. O que é o custo? E a medida do que se deve dar

ou sacrificar para obter ou produzir algo. O custo é o juro. O que é juro?E o

vaor de lucro, ganho, proveito e utilidade, produzido pelo cepitd investido,

no empréstimo, venda ou compra de produtos ou servigos. Em sintese, o juro
€ o rendimento ou lucro renovavel que um capital rende.

2. E legal o crédito? O Banco Centra rege o sistema financeiro no que se
refere ao estabelecimento de regras e leis sobre a aplicacéo e uso do crédito
sobre os bens moveis, como o capital, servigos e produtos [ LEI N°© 4.728 DE
14 DE JLHO DE 1965, Secéo I, Art.2°, V - disciplinar a utilizagdo do
crédito no mercado de titulos ou vaores mobiliarios]. Garantido pela le, o
crédito reveste-se de grande forca financeira no ganho, venda e empréstimo
de capitd, bens e servicos. Como vimos acima, o crédito tem o seu amparo na
lei. Mas o grande problemanéo é alegdidade juridica do seu uso, previsto em
lei, sendo a ilicitude mord de sua aplicacd. Andisaremos a seguir, sob o
ponto de vistamord tomista, qua afronteira mora -virtude e vicio- do uso e
aplicacéo do crédito.

3. A visdo tomista sobre o crédito: O Aquinate tratou desta questéo verias
vezes e em diversas obras. Tenhamos em conta que a sua andise néo é acerca
do que é legd ou juridico, mas acerca da mordidade do uso, préica e
aplicacdo do crédito na compra e venda de bens, da licitude mord da
aplicacdo de juros na compra e venda a crédito. Consderou o tema, pea
primeira vez, numa breve carta intitulada De emticne @ vendtione ad tampus
[Sobre a compra e venda a crédito] de 1262, em que o Aquinate fornece
resposta a questédo feita a e por Tiago de Viterbo, leitor em Florenca, a
proposito do que entéo se chamava usura e que hoje designamos especulacéo
financera Entre os anos de 1271-1272 dedicaria novamente uma andise aos
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referidos temas. sobre a fraude que se comete nas compras e vendas [Suma
TeolOgica, I1-11, 9.77] e sobre a usura [Suma Teoldgica, 11-11, 0.78]. Vgamos,
pois, a sintese tomista sobre estas questdes.

4. A sintese tomista: O Aquinate nos adverte em seu Dearptianed vadtiane
ad tampus que se trata de pecado de usura quando um mercador [em Nossos
dias 'mercador' pode ser uma ingtituicdo financeira ou pessoa fisical, vende a
prazo 0 seu produto ou empresta capitd e especula sobre, 0 nUmero de vezes
aque se empresta o capita ou vende o0 seu produto, um valor -juro- paraalém
do lucro do empréstimo do capitd ou da venda parcelada do produto: suposto
oue aqude hdhito de adiamanto de pagamanto, em atétrés mess tal amoeprqals eépara
0 ban carum dos neGdoes au Ha, para a xpe@o de neadaias e néo para
praroe uma fraude de usra — paree s neEssArio que eddinga. Pds au o vedadaor
vande sUas meradaias ao tanino do dito prazo mais [@rd que a quantidade juda do
prep po @UsA da epariacio au anfane a quantidede juda do prep Quanto ao
primero @sg ndo ha dMda de tratar-se de um antrato de usura, @m a eparlagéo do
prazo inddndo sdreo prep. N an mesTo padke haver desul pes <20 segundo vandedar fosse
enrapdo do primarg pds néo ha razéo dguma ligta para que por @usa do
paraanato notarpg seauateo prap da divida. Quanto ao ssndo sy Ndo etrata
deudra. Neminpata vendese par mea prap, € a divida fose pecp imedatamante
O que por srdhan@ pade V- an autres ddaitas parque e dguém dee dgo sEndo
certo prazo, quando, pois, ele paga isso que |he era devido, a divida estd solucionada para ele
a partir degude mamatq em @jo @D adaae gque a quan de dada dee
arpdarate isto do paado de usura. Cam detq erbara resbesse nais de ddaito par
@A da Ve a prazg IO @repondaia a udra, Mes e raxbese mencs quando lhe
fosse pago na hora da compra, ndo se compreenderia usura, maximamente por parte daquele
oue rexbe mENcs anda que po pate dagude gue pacp mMaNs par have pagp
imediatamente, parece que de algum modo haveria usura, se procurasse vender a prazo. Dai,
tamban no a0 prapeetq haveria mais de usra par terer que o anpradar pegese lap
antes dos trés meses um prep Mencs juso do que o ambinado pdostesdos queno @D do
vendedor que recebe menos, quando se lhe paga imediatamente.

5. A doutrina na Suma Teolégica: Em Sum. Theo. I1-Il, g.77, 0 Aquinate
trata da questédo da fraude que se comete nas compras e vendas, destacando
guatro problemas no contrato de compra e venda no art.1 trata da justica ou
dainjusticano prego, em relagcdo com o valor real da mercadoria; no art.2 trata
das efetivas qudidades do produto; no at.3 traa da veracidade das
informagdes concernentes s suas qudidades e defeitos g, findmente, no art.4
aborda o problema da justica do preco no comércio e da avdiagcéo mord do
comércio em § mesmo. Ensina-nos o Aquinae gque ndo se pode vender
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licitamente ago mais caro do que vae, pois neste caso empregar-se-ia fraude
paravender uma coisa acima do prego, e isso € pecado [STh.lI-I1,q77,al,c]. E
se 0 produto é vendido com defeito, do mesmo modo, a venda se tornadilicita
e injusta, pois o vaor da mercadoria deve dar conta de sua integrdidade, da
perfeicdo do produto [STh.lI-11,0.77,82,c]. Por isso, o vendedor estd obrigado
arevelar os defeitos de sua mercadoria, pois € sempre ilicito expor aguém a
ocasido de perigo ou de dano [STh.l1-11,g77,a3,c]. A questfio de se é permitido
no comércio vender ago mais caro do que se comprou o Aquinate, citando
So. Agostinho, diz, primeiramente, que 0 comécio ndo € em S mesmo,
ilicito, embora o comeércio de comutacéo de dinheiro por dinheiro ou de bens
por dinheiro, para dém das necessdades da vida, enquanto visa o lucro, é
reprovada com jugtica, porque de s mesma, fomenta a cobica do lucro, que
n&o conhece limite, mas tende a0 infinito, 0 que possui dgo em S mesmo
vergonhoso, pois ndo visa nenhum bem honesto ou necessario. Mas deve-se
observar que sdo as acdes viciosas dos homens que tornam injusta a prética do
comércio. O lucro ordenado e justo ndo é ilicito se ordenado a0 que é
necessio e honesto [STh.ll-I1,q77,84,c]. O lucro advindo de juros, como
guando se recebe juros por dinheiro emprestado € em S mesmo, injusto, pois
se vende o0 que nédo exige [STh.ll-I1,g78,al-2,c]. Se dguém conseguir por
usura dgum bem estd obrigado a redituir-lhe o bem [Sh.l1-11,q78,83,c].
Portanto, € ilicito induzir outrem a emprestar com usura, no entanto, receber
empréstimo com juros das méos de quem esta disposto a fazé-lo e exerce a
usura € licito, tendo em vista agum bem, que é satisfazer a necessdade
propria ou de outro. Concluindo, o usur&io peca cometendo uma injustica
contra quem dele recebe dinheiro sob condicéo de pagar juros, mas quem
aceita esse empréstimo usurario ndo peca. [STh.Il-11,q78,a4,c].
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